
A sustentar
todas as iniciati-
vas desta campa-
nha está a deter-
minação do
Conselho Portu-
guês para a Paz e
Cooperação de
tudo fazer para
travar uma nova
intervenção mili-
tar na região. A
irem por diante,
estas agressões
militares afecta-
riam os povos de
todo o mundo e te-
riam graves conse-
quências na re-
gião, devido à
escalada de vio-
lência que gera-
riam e ao aumento
dos preços dos
combustíveis que
se seguiria. Assim,
depois do Iraque,
do Afeganistão e
da Líbia, deve-se
a todo o custo evi-
tar uma nova guerra, agora contra estes dois
países.
Relativamente às razões evocadas para impor

sanções e bloqueios económicos à Síria e ao
Irão, promover a ingerência e o conflito e
ameaçar com a possibilidade de uma guerra,
são meros pretextos para esconder o que ver-
dadeiramente está em causa: a ambição de
controlo total das matérias-primas do Médio
Oriente pelas grandes potências, sobretudo das

importantes riquezas em hidrocarbone-
tos, e a destruição de qualquer país que
soberanamente se oponha a esta inten-
ção. Um desses pretextos é a situação

que se vive ac-
tualmente na
Síria, pela qual
são os que mais
ameaçam o go-
verno desse país
(EUA, NATO, UE
e as monarquias
do Golfo que do-
minam a Liga
Árabe) os princi-
pais responsáveis
pela sua agudiza-
ção. Outro dos
motivos adianta-
dos para ameaçar
e chantagear o
Irão é a sua su-
posta intenção de
produzir arma-
mento nuclear -
nunca provada e
r e p e t i d amen t e
desmentida pelas
autoridades ira-
nianas.
Ironia das iro-

nias é que os EUA
e a União Euro-
peia são os maio-

res produtores de armas do mundo - os EUA
são mesmo o único país que já usou armas nu-
cleares, contra as populações civis de Hiros-
hima e Nagasáqui - e têm no seu cadastro de
«defesa dos direitos humanos» guerras de
agressão contra a Jugoslávia, a Somália, o Ira-
que, o Afeganistão ou a Líbia, o apoio à ocu-
pação e massacre israelitas da Palestina, as
prisões secretas, os campos de tortura como
Guantánamo, etc.
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Pela Paz! Não à Guerra
no Médio Oriente
OCCPPPPCC  eessttáá  aa  lleevvaarr  aa  ccaabboo  uummaa  ccaammppaannhhaa  ccoonnttrraa  uummaa  iinntteerrvveennççããoo

mmiilliittaarr  eexxtteerrnnaa  nnaa  SSíírriiaa  oouu  nnoo  IIrrããoo,,  qquuee  tteemm  ccoommoo  lleemmaa  PPeellaa  PPaazz!!
NNããoo  àà  GGuueerrrraa  nnoo  MMééddiioo  OOrriieennttee..  

Pela Paz!
Nesta campanha, o
CPPC considera que são
condições para a promo-
ção e garantia da paz: a
rreejjeeiiççããoo  ddee  qquuaallqquueerr  iinn--
tteerrvveennççããoo  mmiilliittaarr contra
a Síria ou o Irão; a ccoonn--
ddeennaaççããoo  ddaass  aaccççõõeess  eess--
ttrraannggeeiirraass  para desesta-
bilizar estes países; a
eexxiiggêênncciiaa  ddoo  ffiimm  ddaass
ssaannççõõeess, cujas primeiras
vítimas são as popula-
ções; o apelo, no espírito
e respeito da Carta das
Nações Unidas, aaoo  ddiiáá--
llooggoo,,  àà  nneeggoocciiaaççããoo  ee  àà
ddiipplloommaacciiaa  para a reso-
lução pacífica dos con-
flitos na região; a consi-
deração que ttooddooss  ooss
ppoovvooss,,  iinncclluuiinnddoo  ooss  ddaa
SSíírriiaa  ee  ddoo  IIrrããoo,,  ttêêmm  oo  ddii--
rreeiittoo  ddee  vviivveerr  eemm  ppaazz  e
em democracia, de
acordo com as suas deci-
sões soberanas; o rreeccoo--
nnhheecciimmeennttoo  ddooss  ddiirreeiittooss
ddoo  ppoovvoo  ddaa  PPaalleessttiinnaa, in-
cluindo o direito a um
Estado livre e soberano;
e a ddeeffeessaa  ddee  uumm  MMééddiioo
OOrriieennttee  lliivvrree  ddee  aarrmmaass
nnuucclleeaarreess, nomeada-
mente com a desnuclea-
rização de Israel.
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Acampanha que o CPPC está a
levar a cabo contra a deflagração
de novas guerras no Médio

Oriente consta não só de iniciativas assu-
midas em nome próprio, mas também da
promoção de acções mais abrangentes
com vista a construir a necessária unidade
e alargar o movimento em prol da paz. Foi
o que sucedeu na concentração realizada
no dia 13 de Março na Baixa lisboeta, que
reuniu centenas de pessoas. Dois dias de-
pois, mas no Porto, realizou-se uma acção
de esclarecimento convocada por vários
movimentos e organizações da cidade. 
Beneficiando do alargamento regional

do CPPC (e contribuindo para ele), reali-
zou-se um debate em CCooiimmbbrraa, no monu-
mental café Santa Cruz, no qual partici-
param a presidente e o vice-presidente da
Direcção do CPPC, Ilda Figueiredo e José
Baptista Alves. Na sessão, promovida pelo
núcleo local do Conselho da Paz e à qual
compareceram mais de 30 pessoas, esta-
beleceu-se a ligação entre a guerra no
Médio Oriente e a política nacional - as
agressões militares que matam naquela

região do globo são da mesma natureza
dos ataques às condições de vida e digni-
dade das pessoas perpetrados em Portu-
gal. «É a exploração dirigida pelo capital
e o império que mata em ambas as situa-
ções», denunciou-se. Do debate saiu a de-
terminação em esclarecer e mobilizar a
população de Coimbra para a urgência de
defender a paz.

No PPoorrttoo, no dia 3 de Março, Ilda Fi-
gueiredo e Hernâni Magalhães, também
da direcção nacional do CPPC, participa-

ram num debate promovido em parceria
com a Universidade Popular do Porto, na
sede desta. Com a presença de mais de 30
pessoas, o debate foi aberto por Sérgio Vi-
nagre, presidente da UPP, tendo os diri-
gentes do CPPC apresentado o recém-
criado núcleo do CPPC no Porto e
denunciado as novas ameaças de guerra
que pairam sobre os já martirizados povos

do Médio Oriente. 
Em LLiissbbooaa, tiveram lugar dois debates:

um na Faculdade de Letras de Lisboa, no
dia 8, com a presença de Hernâni Maga-
lhães e Gustavo Carneiro, da direcção do
CPPC; e outro no Clube Estefânia, com
Carlos Carvalho, da Direcção do CPPC, e
Vítor Silva, da direcção do Clube Estefâ-
nia e também membro da mesa da As-
sembleia-Geral do CPPC. Em ambos a tó-
nica foi colocada no desmascarar das
mentiras com que se bombardeia a opi-
nião pública a fim de legitimar futuras
agressões. Como já alguém disse, numa
guerra a primeira vítima é a verdade. A
campanha continua. 

Por todo o País

Esclarecer e mobilizar

Concentração em Lisboa

Acção de rua no Porto

Sessão em Lisboa

Debate em Coimbra
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Cinquenta personalidades portuguesas, das mais variadas áres de intervenção, subscreveram uma posição contra a possibili-
dade de deflagração de novos conflitos no Médio Oriente. No texto, assumem a «grande preocupação» com a situação num
grande número de países e com a «ameaça iminente de intervenção militar externa na Síria, após persistente alimentação da

dissensão interna, bem como a longa preparação de intervenção militar no Irão». 
Entendem os subscritores que as rela-

ções internacionais «não se devem reger
pela ingerência, pela guerra e pela ambi-
ção de domínio político e económico - no-
meadamente, das reservas de hidrocar-
bonetos - mas pelo desanuviamento, pela
resolução pacífica dos conflitos, na pro-
moção da paz e da cooperação». A guerra,
acrescentam, «constitui a maior violação
dos direitos humanos e dos povos». 
Realçando que a «ingerência, a agres-

são e a guerra não são solução para os
problemas», antes os agravam, as cin-
quenta personalidades garantem que a
«escalada de guerra no Médio Oriente
terá profundas e graves consequências
para os povos dessa região, para toda a
Humanidade», pois o que está em causa
é o «próprio equilíbrio económico e a paz
mundiais».  
Até meados de Março tinham assinado

o documento as seguintes personalida-
des: Abílio Fernandes; Alice Vieira; Al-
fredo Maia; Ana Goulart; António Car-
taxo; António Pereira Soares; Augusto
Praça; Augusto Sobral; António Avelãs
Nunes; Avelino Gonçalves; Frei Bento
Domingues; Carlos Avilez; Carlos Hum-
berto; Carmen Santos; Cláudia Dias;
Deolinda Machado; Dieter Dellinger; Do-
mingos Lobo; Falcão de Campos; Frede-
rico Carvalho; Graciete Cruz; Graziela
Abraços; Ilda Figueiredo; João San Payo;
Jorge Palma; José Baptista Alves; José
Barata Moura; José Goulão; Levy Bap-
tista; Luis Varatojo; Manuel Duran Cle-
mente; Manuel Freire; Manuel Loff;
Maria Helena Rato; Maria do Céu
Guerra; Maria Velho da Costa; Mário Jac-
ques; Mário Pádua; Margarida Tengarri-
nha; Miguel Madeira; Nuno Santos /
Chullage; Paulo de Carvalho; Pedro
Abrunhosa; Rui Namorado Rosa; Samuel
Quedas; Sebastião Antunes; Sérgio Ri-
beiro; Silas Cerqueira; Siza Vieira; Ur-
bano Tavares Rodrigues.

Marços negros de guerra
Ao mesmo tempo em que, neste Março de 2012, se empenhou na denúncia e na mo-
bilização contra a preparação de novas guerras no Médio Oriente, o CPPC não se es-
queceu de evocar outros marços e outras guerras.
Lembrando a passagem de um ano sobre o início dos ataques da NATO à LLííbbiiaa, o
CPPC considerava-os uma «agressão externa, brutal e ilegítima, que provocou a morte
de dezenas de milhares de pessoas, uma autêntica barbárie e catástrofe humanitária
e a destruição de inúmeras infra-estruturas económicas e sociais do povo líbio». Tam-
bém aqui, a guerra foi lançada a coberto da falsa intensão da «defesa dos civis» e dos
«direitos humanos» e inaceitavelmente branqueada pelo Conselho de Segurança da
ONU. A destruição da Líbia não foi mais do que uma forma de os EUA e as potências
da União Europeia «substituírem um governo que mantinha uma relativa indepen-
dência» destas potências por outro a elas submetido.
Tal como o CPPC alertou desde a primeira hora, e como a história se encarregou de
demonstrar, «tratou-se de uma guerra pelo controlo dos importantes recursos naturais
da Líbia, nomeadamente do petróleo, e pelo domínio geo-estratégico daquela impor-
tante região do mundo». Hoje, a Líbia é um país destruído, mergulhado no caos e na
violência – onde se verificam as mais brutais violações dos direitos humanos, in-
cluindo a prática da tortura –, com muitas localidades e bairros sujeitos ao poder dis-
cricionário de bandos armados». Sobre algumas regiões paira agora o espectro da se-
cessão.
Também os nove anos do início da guerra contra o IIrraaqquuee  foram lembrados pelo CPPC,
que recordou a invasão do país, a destruição do seu Estado e o assassinato do seu
presidente, na sequência de «doze anos de desgaste económico e social e de brutal so-
frimentos do povo iraquiano, por via de um pesado embargo económico, apertado con-
trole militar e a acção subversiva».  Esta ofensiva teve como consequências as inter-
venções imperialistas e presença militar activa noutros países do Norte de África,
Médio Oriente e no Mar Arábico, mediante os quais as potências ocidentais pudes-
sem «suprimir a luta popular, nacional e progressista dos povos do Médio Oriente,
explorar o trabalho desses povos e espoliá-los das suas riquezas naturais, e bem assim,
ocupar posições e ganhar vantagens geoestratégicas e económicas face às potências
euro-asiáticas». Esta guerra marcou também uma nova etapa da manipulação desa-
vergonhada da opinião pública», a propósito da mentirosa existência de armas de des-
truição maciça nas mãos do exército iraquiano. 
Foi ainda em Março, mas de 1999, se iniciou a agressão da NATO à JJuuggoosslláávviiaa, à re-
velia do Direito Internacional e da Carta das Nações Unidas. Para lá dos milhares de
mortos e feridos e da destruição de importantes infra-estruturas, esta guerra significou
a aplicação prática do «novo» conceito estratégico da NATO, em que esta se arrogou
no direito de  intervir  aberta e ofensivamente. Sob o pretexto dos combates travados
entre sérvios e albano-kosovares, os EUA e os seus aliados testaram armamentos -
como armas de urânio empobrecido - sobre a população sérvia e prosseguiram a des-
truição de um país soberano, dividindo-o e ocupando parte do seu território - o Kosovo
declarou unilateralmente a sua independência, à margem do direito internacional. 

Cinquenta personalidades contra a Guerra

Alargar 
o campo da Paz
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O CPPC não deixou passar em claro
mais um aniversário da NATO – o 63.º
– que se cumpriu no início de Abril.
Lembrando a sua criação, em 1949,
por 12 estados (EUA, Canadá, Reino
Unido, França, Itália, Bélgica, Ho-
landa, Luxemburgo, Dinamarca, Islân-
dia e Portugal), o CPPC sublinha que
este bloco político-militar foi projec-
tado como um «instrumento ao serviço
dos interesses do imperialismo».
Ao integrar Portugal, dominado à época
por uma dita-
dura fascista,
entre os seus
membros funda-
dores, a NATO
tornou logo claro
que a sua consti-
tuição não vi-
sava a promoção
e a defesa da de-
mocracia e da li-
berdade, como
era então apre-
goado, mas ape-
nas a «tensão, a
escalada armamentista e a ameaça de
agressão militar aos países socialistas». 
A vida confirmou-o: ao longo dos anos,
a NATO «tem sido um instrumento de
repressão dos povos e da sua luta e an-
seio pela construção de um mundo de
paz e de progresso económico e so-
cial».
O seu alargamento, com a integração
da então Alemanha Federal, da Grécia,
da Espanha e, mais tarde, aos países
de Leste e dos Balcãs, visou sobretudo
o «cerco à Rússia e a instalação de
bases militares dotadas de armamento
altamente sofisticado, como o actual
sistema anti-míssil». Desaparecidos a
União Soviética e o campo socialista, a
NATO reviu o seu conceito estratégico
ajustando-o ao objectivo de intervir de
forma ofensiva, à revelia da Carta das
Nações Unidas e do Direito Interna-

cional, como aconteceu com a inter-
venção na Jugoslávia em 1999.
A última versão do conceito estratégico
foi aprovada em 2010 em Lisboa. Aí
reafirmou-se a ambição da NATO e das
potências que lhe dão corpo de exer-
cer, à escala mundial, o papel de ins-
trumento militar do imperialismo, o
que teve, de imediato, aplicação na

agressão e destruição do Estado líbio,
mantendo constante a ameaça no
Médio Oriente, à Síria e ao Irão. Em
Maio desde ano, realiza-se em Chicago
uma nova cimeira da NATO.
Lembrando a Campanha em Defesa da
Paz e Contra a Cimeira da NATO em
Portugal, Campanha Paz Sim! NATO
Não!, seus valores e objectivos, o
CPPC reafirmava que a dissolução da
NATO é uma «condição indispensável
para a paz no Mundo».

Dissolução da NATO 

Condição 
indespensável

para a Paz

Lembrar 2010
No momento em que se prepara mais
uma cimeira da NATO, a ter lugar em
Chicago no final de Maio, o CPPC
lembra a grandiosa movimentação le-
vada a cabo em Portugal no ano de
2010 em torno da rejeição da cimeira
que se realizou em Lisboa e que cul-
minou na grande manifestação Paz
Sim! NATO Não!, que trouxe a Lisboa
mais de 30 mil portugueses e portu-
guesas.
Assumindo-se como a voz de todo um
povo amante da paz, os manifestantes
rejeitaram a realização da cimeira no
nosso País e o seus objectivos e reafir-
maram bem alto a sua exigência de
dissolução da NATO. No final dessa
imponente jornada, a actriz e comba-
tente da Paz Maria do Céu Guerra leu
uma declaração, de que recordamos o
conteúdo essencial: «A NATO, apos-
tada em esmagar os direitos dos povos,
violar as soberanias nacionais e sub-
verter o direito internacional, mantém
o mundo refém da corrida aos arma-
mentos, da ameaça de guerra e do ter-
ror nuclear», sendo responsável por
«crimes hediondos, pela liquidação de
incontáveis vidas humanas, pela des-
truição de países e de recursos». 
Na declaração assinalava-se ainda
que «grandes responsáveis pela agu-
dização da situação económica e so-
cial ao nível nacional e internacional
são os mesmos que promovem a cor-
rida aos armamentos, a militarização
das relações internacionais e a
guerra». As exigências aí assumidas
mantêm hoje toda a actualidade: a rree--
ttiirraaddaa  ddaass  ffoorrççaass  ppoorrttuugguueessaass  eennvvoollvvii--
ddaass  eemm  mmiissssõõeess  mmiilliittaarreess  ddaa  NNAATTOO; o
ffiimm  ddaass  bbaasseess  mmiilliittaarreess  eessttrraannggeeiirraass  ee
ddaass  iinnssttaallaaççõõeess  ddaa  NNAATTOO  eemm  tteerrrriittóórriioo
nnaacciioonnaall; a ddiissssoolluuççããoo  ddaa  NNAATTOO; o ddee--
ssaarrmmaammeennttoo  ee  oo  ffiimm  ddaass  aarrmmaass  nnuucclleeaa--
rreess  ee  ddee  ddeessttrruuiiççããoo  mmaacciiççaa..  

A NATO é uma aliança militar
agressiva que constitui na actualidade
a maior ameaça à paz e à segurança
internacional
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Está em marcha, em 25 países da
União Europeia, o processo de aprova-
ção de um tratado internacional que,
apesar de ter nome pomposo de Tra-
tado sobre estabilidade, coordenação e
governação na união económica e mo-
netária, é mais um grave atentado ao
direito dos povos de escolherem livre-
mente o seu caminho.
Feito à socapa, imposto pela Alemanha
e aceite de forma passiva pelos 24 ou-
tros governos, incluindo Portugal, as-
sumiu a forma de tratado intergoverna-
mental para fugir a eventuais
referendos, com excepção da Irlanda,
e para poder entrar em vigor após a sua
ratificação por apenas 12 Estados. 
Mas, além de todo o processo afrontar
os mais básicos princípios democráti-
cos, o seu conteúdo é uma verdadeira

ameaça à paz por insistir no aprofun-
damento das políticas que estão a gerar
o agravamento das desigualdades so-
ciais, o empobrecimento dos países de
economias mais frágeis, a dependência
económica e política, designadamente
com a imposição da regra dita de ouro,
o que naturalmente conduzirá a maio-
res tensões sociais.
São exemplos do seu inaceitável con-
teúdo: a imposição de um défice estru-
tural máximo de 0,5% do PIB, a redu-
ção anual de 5% da dívida e a
submissão da emissão de dívida pú-
blica a parecer prévio da Comissão Eu-
ropeia, a que acrescem a aplicação de
sanções, se não for respeitado o tal dé-
fice, além da obrigatoriedade de ins-
crição na legislação interna dos referi-
dos limites, o que, de facto, visa

transformar Portugal, e outros países
em situação semelhante, em simples
protectorados de Berlim e de Bruxelas.
Ora, se a aplicação do Pacto de Esta-
bilidade e Crescimento actual - com
um limite do défice de 3% do PIB – já
implicou um autêntico pacto de agres-
são ao povo português, com um ataque
sem precedentes aos direitos sociais e
laborais, a diminuição desse limite,
nos termos impostos neste projecto de
tratado, desencadeará graves conse-
quências económicas, sociais e políti-
cas que serão factores de forte instabi-
lidade, de repressão e outras acções
anti-democráticas, constituindo uma
séria ameaça à paz na Europa.

IIllddaa  FFiigguueeiirreeddoo
PPrreessiiddeennttee  ddaa  DDiirreeccççããoo  ddoo  CCPPPPCC

Aproximadamente 700 mil palestinianos estiveram detidos
em  prisões israelitas desde 1967. Se o número impres-
siona, a realidade é bem mais sinistra, pela sistemática

violação de tudo o que constitui normas internacionais, traduzidas
em convenções, a que tais prisioneiros estiveram e continuam a
estar submetidos. 
Espalhados por 19 prisões, a que se somam 4 centros de interro-

gatórios e 3 centros de detenção, instalados
em locais que vão desde bases militares a
desertos e mesmo em locais desconhecidos,
nneessttee  mmoommeennttoo  eexxiisstteemm  ppeerrttoo  ddee  55  mmiill  pprree--
ssooss  ppoollííttiiccooss  ppaalleessttiinniiaannooss,,  aallgguunnss  ddooss
qquuaaiiss  ssoobb  aa  ffaammiiggeerraaddaa  lleeii  ddaa  ddeetteennççããoo  ““aadd--
mmiinniissttrraattiivvaa””, bem conhecida dos resisten-
tes portugueses ao fascismo, onde sob lei
militar qualquer palestiniano pode perma-
necer indefinidamente preso sem qualquer
acusação, sem ser levado a julgamento, sem
lhe ser permitida qualquer defesa. Neste
momento, o número de detidos “adminis-
trativamente” é de 309, entre os quais vários deputados eleitos ao
Parlamento Palestiniano e mesmo ministros do governo palestiniano.
Segundo é hoje conhecido através de fontes independentes e até

de organizações israelitas de defesa dos direitos humanos, a prática
de tortura é generalizada, nomeadamente a “tortura do sono”, agres-
sões continuadas, subalimentação, falta de tratamento médicos, rai-
des relâmpagos às celas, espancando brutalmente os presos e
mesmo ferindo-os a tiro – há mesmo casos de mortes confirmadas
na prisão de Ktziot.
O Estado de Israel, que assinou as convenções internacionais das

Nações Unidas contra o uso de tortura e outros tratamentos desu-

manos e cruéis, jamais se absteve de os usar contra presos políti-
cos palestinianos, que estão presos porque lutaram e continuam
lutar contra a ocupação colonial da sua terra, contra a perseguição
a que o seu povo está submetido. A isto não escapam menores de
idade, «culpados» muitas vezes por atirarem pedras ao muro da
vergonha que Israel construiu e continua a construir à volta das lo-
calidades palestinianas. 

Existem, porém, alguns casos, em que a
situação é ainda mais dramática, como é o
caso das centenas de crianças detidas e dos
presos políticos oriundos da zona de Jeru-
salém Este, cerca de 200, a quem nenhum
direito é reconhecido. Ora julgados em tri-
bunal militar ora em tribunal civil, segundo
a conveniência que o Estado sionista, o ob-
jectivo central é o de expulsar o máximo
possível de cidadãos palestinianos dessa ci-
dade, na verdade o mesmo objectivo prati-
cado em todas as zonas da Palestina ocu-
padas ilegalmente pelo estado israelita. 

Tudo serve para retirar o direito de residência a qualquer cidadão
palestiniano, ameaça sempre latente sobre presos e não presos,
forma “simples” que o estado sionista utiliza, à semelhança do uti-
lizado pelo estado nazi nos anos 30 do século passado, para proce-
der à “purificação racial”, como objectivo para a construção de um
“Estado de judeus e só para judeus”. Sem Palestinianos! É tempo
de exigir a libertação de todos os presos políticos palestinianos e o
fim da ocupação.

HHeerrnnâânnii  MMaaggaallhhããeess
MMeemmbbrroo  ddaa  DDiirreeccççããoo  ddoo  CCPPPPCC

Presos palestinianos em Israel

Novo Tratado Internacional - Uma ameaça à Paz



Dando cumprimento à decisão da XXII Assembleia da
Paz, o CPPC faz da defesa da Constituição da República
Portuguesa, e do seu artigo 7.º, uma questão central da

sua actividade, realizando várias iniciativas sobre o tema.

No ano em que se assinala o 36.º aniversário da Lei Funda-
mental do País – a Constituição de Abril –, o CPPC destaca a
consagração de direitos sociais, económicos e culturais con-
quistados com a Revolução de Abril e dos princípios e valores
pelos quais Portugal deve reger as suas relações internacio-
nais (artigo 7.º). Estes são, designadamente, a iinnddeeppeennddêênncciiaa
nnaacciioonnaall, o ddiirreeiittoo  ddooss  ppoovvooss  àà  aauuttooddeetteerrmmiinnaaççããoo  ee  àà  iinnddeeppeenn--
ddêênncciiaa, a iigguuaallddaaddee  eennttrree  ooss  EEssttaaddooss, a ssoolluuççããoo  ppaaccííffiiccaa  ddooss
ccoonnfflliittooss  iinntteerrnnaacciioonnaaiiss, a nnããoo  iinnggeerrêênncciiaa  nnooss  aassssuunnttooss  iinntteerrnnooss
das outros Estados e a ccooooppeerraaççããoo  ccoomm  ttooddooss  ooss  oouuttrrooss  ppoovvooss
para a emancipação e o progresso da Humanidade. 
O mesmo artigo 7.º prevê ainda a posição favorável de Por-

tugal à aabboolliiççããoo  ddoo  iimmppeerriiaalliissmmoo  ee  ddoo  ccoolloonniiaalliissmmoo, o ddeessaarr--
mmaammeennttoo  ggeerraall,,  ssiimmuullttâânneeoo  ee  ccoonnttrroollaaddoo, a ddiissssoolluuççããoo  ddooss  bblloo--
ccooss  ppoollííttiiccoo--mmiilliittaarreess  e o eessttaabbeelleecciimmeennttoo  ddee  uumm  ssiisstteemmaa  ddee
sseegguurraannççaa  ccoolleeccttiivvaa, com vista à criação de uma ordem inter-
nacional capaz de assegurar a paz e a justiça nas relações entre
os povos, e reconhece aos povos o ddiirreeiittoo  àà  iinnssuurrrreeiiççããoo  contra
todas as formas de opressão.
É por consagrar todos estes princípios – que fazem dela uma

das mais avançadas e progressistas constituições do mundo –
que o CPPC considera que na sua luta pela paz, pela pela coo-
peração com todos os povos do mundo, os activistas portugue-
ses «encontram na Constituição da República um sólido
aliado».

Novas ameaças

Apesar do seu texto avançadíssimo, a Constituição da República
Portuguesa não tem sido respeitada pelos sucessivos governos do

País, que praticam políticas que espezinham
o seu espírito e a sua letra. Não só no que res-
peita ao seu artigo 7.º, como em outras ques-
tões fundamentais, como o direito ao trabalho
com direitos, à saúde, à educação ou à pro-
tecção social.
No que ao artigo 7.º diz respeito, 36 anos

depois da aprovação da Constituição, acentua-
se a submissão da política externa de Portugal
à NATO, com a disponibilização e utilização
das forças armadas portuguesas para a agres-
são a outros povos. Confirma-se assim – como
noutras questões – um rumo de abdicação de
uma intervenção soberana e de acordo com a
Constituição, no sentido da paz e da coopera-
ção entre os povos. Sobre a Lei Fundamental
do País pairam hoje novas ameaças, nomea-
damente a possibilidade de revisão profunda
no sentido de a adequar à prática anticonsti-
tucional das políticas prosseguidas. Defendê-
la é um dos principais objectivos do CPPC.
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CPPC contra revisões e desrespeitos

Defender o artigo 7.º

CPPC participa 
em encontro no Seixal
O CPPC participou no encontro nacional da Plafatorma Ju-
ventude com Futuro é com a Constituição do Presente, reali-
zado no Seixal no dia 3 de Março. Nesse encontro, foi apro-
vada uma declaração à juventude portuguesa na qual se
reafirma que é na «Constituição do presente, exercendo-a,
cumprindo-a a respeitando-a, que estão as soluções funda-
mentais que dão resposta aos problemas, anseios e direitos
da juventude». 
Realçando que a juventude «tem direito ao presente e está
em condições, tem forças, conhecimento e criatividade para
participar na construção de um País que tem futuro», o apelo
destaca ainda a vontade dos jovens de «defender e exigir que
se cumpra a Constituição da República Portuguesa». «Só em
conjunto e através de acções transformadoras poderemos re-
forçar a nossa Constituição», conclui o apelo.
O CPPC, que integrou desde o início esta plataforma, pro-
curou garantir que o artigo 7.º não fosse esquecido, apoiando
e partilhando, ao mesmo tempo, as reivindicações centrais da
juventude, patentes na Constituição, relativas ao direito ao
trabalho, ao ensino, à cultura e ao desporto.
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O25 de Abril de 1974 foi, em si mesmo, um acto de Paz. O
derrube da ditadura pelo Movimento das Forças Armadas
foi o culminar vitorioso dum processo de resistência e luta

permanentes, ao longo dos 48 anos, contra o fascismo e o colonia-
lismo.
No período revolucionário que se seguiu, até à promulgação da

Constituição da Républica Portuguesa em Abril de 1976, a prática
política dos governos provisórios, vinculados ao poder revolucio-
nário, foi guiada pelo Programa do Movimento das Forças Arma-
das, tornado Lei Fundamental da Nação Portuguesa, por força da lei
nº 3/74 de 14 de Maio. No capítulo B, paragrafo 7, podia ler-se: “o
Governo Provisório orientar-se-à em matéria de política externa
pelos princípios da independência e da igualdade entre os Esta-
dos, da não ingerência nos assuntos internos dos outros países e da
defesa da Paz, alargando e diversificando relações internacionais,
com base na amizade e cooperação: a) o Governo Provisório res-
peitará os compromissos internacionais decorrentes de tratados em
vigor.»

Em 17 de Outubro de 1974, no seu discurso na Assembleia-
Geral da ONU, o Presidente da República, General Costa Gomes,
afirmava: «No plano das relações internacionais,  procuraremos in-
tensificar as relações económicas e politicas com  todos os países
amigos tradicionais e com todos os povos do mundo. Aproveitare-
mos as relações históricas com outros povos para desenvolver ace-
leradamente justas situações de interesse mútuo, incluindo os paí-
ses existentes de expressão portuguesa as novas nações irmãs em
formação pelo processo de descolonização em curso e não esque-
cendo os estados árabes e outros, cujas raízes históricas se cruza-
ram com as nossas, ao longo de séculos. As origens culturais lati-
nas facilitar-nos-ão o reforço da solidariedade com todos os países
latinos da Europa e da América.» 
«(...) Ao nível das preocupações internacionais, Portugal mani-

festa o seu profundo desejo de ver as grandes potências mais dinâ-
micas no caminho do desarmamento mundial e que os enormes re-
cursos que ficariam disponíveis sejam canalizados para os países
mais desfavorecidos, onde em cada homem a luta pela sobrevivên-

cia é um drama que lhe nega o direito à cul-
tura e ao progresso espiritual. No seu instinto
de intercontinental humanismo, o povo por-
tuguês considera-se irmão de todos os povos
oprimidos e declara a disposição de contri-

buir para todas as iniciativas que visem debelar a fome do mundo,
melhor distribuir as riquezas e salvaguardar os principios da De-
claração Universal dos Direitos do Homem.»
A Constituição da Republica Portuguesa, promulgada em 2 de

Abril de 1976 pelo então Presidente da República Francisco da
Costa Gomes, para entrar em vigor em 25 de Abril de 1976, incor-
pora no seu artigo 7.º os conceitos do Programa do MFA, alargando-
os e enriquecendo-os com os ensinamentos e avanços do processo
revolucionário.
Esta é a ordem constitucional para cuja defesa nos propomos mo-

bilizar todos os portugueses amantes da Paz; esta é a ordem cons-
titucional vigente que sucessivos governos e presidentes da Repú-
blica Portuguesa juraram cumprir e fazer cumprir; esta é a ordem
constitucional Portuguesa e Portugal é mesmo aqui, neste cantinho
onde vivemos e onde os governantes  se afadigam a esquecer tudo
quanto juraram cumprir e fazer cumprir.

JJoosséé  BBaappttiissttaa  AAllvveess
VViiccee--PPrreessiiddeennttee  ddoo  CCPPPPCC

A Constituição de Abril e a Paz 
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No momento em que fechamos esta
edição do Notícias da Paz, o CPPC está
representado numa missão conjunta do
Conselho Mundial da Paz e da Federação
Mundial da Juventude Democrática à
Síria, que reúne delegações de vários paí-
ses da Europa, Ásia e América Latina. O
objectivo, para além da demonstração da

solidariedade com o povo sírio na sua luta
pela soberania e pela paz, é a recolha de
factos que ajudem a compreender melhor
a situação que se vive naquele país do
Médio Oriente. O programa da missão é
organizado pela União Nacional de Estu-
dantes Sírios e pelo Conselho Nacional
da Paz Sírio. 

Intensa actividade
O CPPC tomou posição, nestes

meses, sobre as mais variadas temáti-
cas relacionadas com a paz e a guerra
ou com a defesa da soberania dos
povos. A propósito dos 36 anos da pro-
clamação da RReeppúúbblliiccaa  ÁÁrraabbee  SSaahhaa--
rraauuii  DDeemmooccrrááttiiccaa, o CPPC enviou uma
carta aberta ao primeiro-ministro por-
tuguês, onde instava as autoridades
nacionais a desenvolverem esforços
para que sejam aplicadas, de uma vez
por todas, as resoluções das Nações
Unidas relativas à autodeterminação
do povo saharaui, cuja pátria é o Sa-
hara Ocidental. Para o CPPC, Portugal
está obrigado a isso à luz dos seus pre-
ceitos constitucionais. 
Denunciados foram também os «su-

cessivos bombardeamentos» israelitas
sobre a FFaaiixxaa  ddee  GGaazzaa, que provoca-
ram dezenas de mortos e feridos entre
os palestinianos, considerando que
estes novos ataques ilustram a «polí-
tica de autêntico terrorismo de Estado
que os governos de Israel têm vindo a
praticar contra o povo palestino». O
CPPC aproveitou a ocasião para des-
tacar a hipocrisia daqueles que di-
zendo-se defensores dos direitos hu-
manos, e a partir desse pretenso
fundamento, «agridem os direitos hu-
manos e dos povos e a saqueiam os re-
cursos naturais de diversos países –
como sucedeu mais recentemente na
Líbia, e agora se traduz na ameaça
concreta sobre a Síria e o Irão», nada
dizendo sobre a ocupação da Palestina
por Israel. Também por ocasião do DDiiaa
ddaa  TTeerrrraa  da Palestina, o CPPC reafir-
mou a exigência do estabelecimento
de um estado da Palestina indepen-
dente e viável. 
Assinalados foram também o DDiiaa  IInn--

tteerrnnaacciioonnaall  ddaa  MMuullhheerr e o DDiiaa  NNaacciioo--
nnaall  ddaa  JJuuvveennttuuddee, estabelecendo-se a
ligação entre a luta pela emancipação
das mulheres trabalhadores e pelos di-
reitos da juventude com a aspiração de
todos à paz e à justiça.

Entre 20 e 23 de Julho terá lugar em Katmandu, capital do Nepal, a Assembleia Mundial da Paz, tendo
como lema Reforcemos a luta dos povos pela paz, contra as guerras imperialistas e a exploração. No
âmbito da preparação da Assembleia, realizou-se em Chipre, entre 6 e 8 de Abril, um encontro das or-
ganizações da região Europa do Conselho Mundial da Paz. 

CPPC na Síria


